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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS – 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

  Maniçoba, 19 de junho de 1911. Minha mãe: 
Aqui cheguei em paz e salvamento, graças a Nosso Senhor Jesus 
Cristo. Isto aqui é bom como o diabo: acorda-se às cinco da 
manhã, leva-se o dia lendo, fumando, comendo e rezando; 
dorme-se às nove da noite. Uma vida de anjo. Quando chegar aí 
— está compreendendo? — hei de ter o corpo pesando 70 quilos 
e a alma leve de pecados, tão leve como os vagons que levam 
material para a construção da estrada de ferro de Palmeira. 
Fui visitar o tal Lajedo das Cobras, segundo a senhora 
insinuou-me, e não vi nada que se parecesse com cobras. Tenha a 
bondade de dizer-me onde ficam esses bichos, sempre tenho 
vontade de admirá-los. Só se são umas listas pretas que há em 
cima da pedra. Mas quem lhe meteu na cabeça que aquilo eram 
cobras, hem? Nem semelhança, minha senhora! Ali nunca houve 
cobras nem nada. Isto agora está seco, sabe? Um pouquinho seco. 
A água do Ipanema tem assim uns tons de verde-paris: é mesmo 
da cor do açude daí. Por aqui nada de novo, tudo na santa paz do 
senhor... não, há uma coisa de novo: o Siriaco, o velho Siriaco, o 
impagável, o incomensurável Siriaco. Diga a meu pai que lhe não 
escrevo porque nesta carta vai tudo o que é preciso dizer. Adeus. 
Lembranças às meninas, a tia Ju, etc. Recomendações à família 
do sr. Antero, a d. Iaiá, e mais a algumas pessoas conhecidas. 
O filho e amigo Graciliano. NB: Mando dizer ao Antônio Panta 
que guarde todos os meus Malhos. Não se esqueça deste recado. 
Lembranças a d. Anatólia. 

Graciliano Ramos. Cartas. Rio de Janeiro: Record, 2013 (com adaptações). 

Julgue os itens que se seguem, relativos aos sentidos e a aspectos 
linguísticos do texto precedente. 
1 No trecho “Só se são umas listas pretas que há em cima da 

pedra. Mas quem lhe meteu na cabeça que aquilo eram 
cobras, hem?” (oitavo e nono períodos), o pronome “aquilo” 
tem como referente “umas listas pretas que há em cima da 
pedra”. 

2 No segmento “acorda-se às cinco da manhã, leva-se o dia 
lendo, fumando, comendo e rezando” (terceiro período), o 
termo “se” classifica-se, em ambas as ocorrências, como 
pronome reflexivo. 

3 Em “o velho Siriaco, o impagável, o incomensurável 
Siriaco” (décimo quinto período), o vocábulo 
“incomensurável” tem o mesmo sentido de imensurável. 

4 No penúltimo período, a próclise do pronome “se” é 
facultativa, por isso seria gramaticalmente correto deslocá-lo 
para logo depois da forma verbal “esqueça” — esqueça-se. 

5 No décimo quinto período, o sinal de dois-pontos 
subsequente à oração “há uma coisa de novo” introduz um 
esclarecimento. 

6 Entende-se do texto que o emissor da carta se encontra na 
localidade de Maniçoba, onde pretende cometer muitos 
“pecados”. 

7 O sentido do décimo sexto período seria mantido caso a 
conjunção “porque” fosse substituída por conquanto. 

8 O texto se desenvolve em sequências tipológicas 
predominantemente descritivas e narrativas. 

9 No trecho “Ali nunca houve cobras nem nada” (décimo 
primeiro período), seria gramaticalmente correta a 
substituição de “houve” por existiu, sem prejuízo do sentido 
original do texto. 

10 É obrigatório o emprego do sinal indicativo de crase no 
vocábulo “às” em “Lembranças às meninas” (décimo oitavo 
período). 

A respeito de agentes públicos e poderes administrativos, julgue 
os itens a seguir de acordo com as disposições da Constituição 
Federal de 1988 (CF) e com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

11 O poder regulamentar exercido pela administração pública é 
de natureza secundária, dado que está condicionado à 
existência de lei preexistente. 

12 Os poderes administrativos outorgados aos agentes públicos 
são irrenunciáveis. 

13 Os servidores que ocupam cargo em comissão submetem-se 
à regra de aposentadoria compulsória aplicável aos 
ocupantes de cargo de provimento efetivo. 

Em relação à responsabilidade civil do Estado, julgue os 
próximos itens, considerando as disposições da CF e a 
jurisprudência do STF. 

14 Em caso de danos materiais causados a candidatos em 
decorrência do cancelamento das provas de concurso público 
organizado por pessoa jurídica de direito privado, não é 
cabível a responsabilização civil do Estado. 

15 O nexo causal entre a conduta imputada à administração 
pública e o dano ocasionado ao particular é elemento 
essencial para a caracterização da responsabilidade civil do 
Estado. 

Em relação aos princípios fundamentais, à aplicabilidade das 
normas constitucionais e aos direitos e às garantias fundamentais, 
julgue os itens seguintes. 

16 É possível que dois direitos fundamentais incidam, de 
maneira conflitante, sobre um mesmo fato; nesse caso, 
deve-se considerar revogado um desses direitos. 

17 O fato de uma norma constitucional ser classificável como 
de eficácia contida não impede que ela possua eficácia 
imediata e direta em determinadas situações. 

18 A Constituição Federal de 1988 define o Brasil como Estado 
democrático de direito, por conseguinte a vontade dos 
administradores públicos é circunscrita aos ditames da lei. 

Acerca da organização do Estado e da administração pública, 
julgue os itens subsequentes. 

19 Desde que se cumpra o devido processo legal, um servidor 
público estável pode perder o cargo por condenação tanto em 
processo administrativo quanto em ação judicial. 

20 A Constituição Federal de 1988 adota uma repartição de 
competências entre União, estados e municípios, e, no caso 
de conflito entre elas, devem prevalecer as normas federais. 
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Julgue os itens seguintes, relativos à ética no serviço público. 

21 Os valores éticos sujeitam-se a aspectos sociais e culturais, razão pela qual são mutáveis. 
22 Toda pessoa é parte legítima para propor ação popular a fim de anular ato lesivo ao patrimônio público e à moralidade 

administrativa. 
23 É defeso ao servidor municipal de Maceió o uso de seu cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade da função 

pública. 
24 O agente administrativo terá que decidir não somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 

o oportuno e o inoportuno, mas também entre o honesto e o desonesto. 
25 A ausência do servidor municipal de Maceió de seu local de trabalho, durante o expediente, é fator de desmoralização do serviço 

público. 

Com base na Constituição do Estado de Alagoas, na Lei Orgânica do Município de Maceió e no Estatuto dos Servidores Municipais 
de Maceió, julgue os itens a seguir. 

26 A investidura em cargo público municipal ocorrerá com a posse, que pode acontecer mediante procuração específica lavrada em 
cartório. 

27 Caso proposta de emenda à Lei Orgânica do Município de Maceió seja rejeitada, a matéria dessa proposta não poderá ser 
aproveitada em nova proposta a ser apreciada na mesma sessão legislativa. 

28 A Constituição do Estado de Alagoas admite a reforma de seu texto mediante proposta de mais da metade das câmaras 
municipais do estado, manifestando-se cada uma delas pela maioria absoluta de seus membros. 

29 Para assegurar a livre atuação dos membros das câmaras municipais, a Constituição do Estado de Alagoas estabelece que a 
imunidade material dos vereadores extrapola os limites territoriais dos municípios. 

30 Compete à Câmara Municipal de Maceió, com a sanção do prefeito, dispor sobre a criação, transformação, classificação e 
extinção de cargos e funções de seus serviços, bem como sobre o estabelecimento e a alteração da estrutura organizacional da 
administração municipal. 

Espaço livre 


